
que vai cuidar de ações específi-
cas e focalizadas. 

O roteiro também define 
"critérios de seleção de políti-
cas (industriais e tecnológi-
cas)" e "regras aplicáveis à 
concessão do apoio governa-
mental". No caso da seleção, 
na qual um dos principais cri- . térios será "o potencial de 
aproveitamento das oportuni- 
dades no mercado externo", 

cretário de Comu- 
nicação de Governo e Gestão 
Estratégica, Luiz Gushiken, 

Redução da 
ênfase na geração 
de eletricidade a gás 

Redução da incerteza 
regulatória 

ÓRGÁOS REGRAS PARA CONCEDER BENEFÍCIOS 

Núcleo de ações estratégicas 

) Sob  o  comando de Luiz Gushiken, 
cuidará de ações específicas  e  focadas 

Ênfase em exportações, tecnologia 
e emprego 

Mapeamento dos setores 
ineficientes 

Identificação de gargalos 

Avaliação de políticas que 
resolveriam o problema 

Determinação dos custos das 
políticas em termos de renúncia 
fiscal e para consumidores e outros 
segmentos da cadeia produtiva 

Duração pré-  — 
determinada e não  r?- 
prorrogável dos incentivos 

Metas e contrapartidas 
para os beneficiários, e 
punições ou redução do 
benefício para quem 
descumprir 

Concessão dos 
principais eixos 
rodoviários e ferroviários, 
com adequada 
política de _ 
tarifação cw‘sta) 

Transparência 

Prestação de 
contas dos 
beneficiados 

Balanços 
anuais dos 
programas 

Núcleo coordenador de ações 

.) Sob o controle da Câmara de 
Política Econômica, vai definir e 
coordenar as linhas gerais da política 
de desenvolvimento 

.11111111=~1111111 

7`1  Definição clara do 
poder concedente 
em água e 
saneamento  

Regras para o 
investimento privado 

Atração de 
investidores 
institucionais em 
petróleo e gás 

(:)  Parceria 
público-privada 

Eliminação gradual 
dos subsídios cruzados 
na energia elétrica 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE POLITICAS 

!~~~/~1" 
AS NOVAS DIRETRIZES 

Principais definições sobre a política industrial e de desenvolvimento 

Política industrial terá foco no comércio exterior ' 
51.21•1121~1 

Para o governo, exportação 
é o principal caminho para 
reduzir a vulnerabilidade 

da economia do País 
FERNANDO DANTAS 

R 10— A nova política in-
dustrial do governo de 
Luiz Inácio Lula da Sil- 

va terá a sua maior ênfase no 
crescimento das exportações e 
no aumento do volume de co-
mércio exterior, e não na subs-
tituição de importações. No 
documento de seis páginas di-
vulgado ontem, com o nome 
de Roteiro para a Nova Agen-
da de Desenvolvimento Eco-
nômico, a expansão do comér-
cio exterior é apontada como 
principal fator de redução da 
vulnerabilidade externa da 
economia brasileira. A agen-
da de desenvolvimento trata 
também da infra-estrutura 
(ver reportagem acima). 

O documento prevê "a pron-
ta criação" de um núcleo coor-
denador das ações de política in-
dustrial. Este núcleo será subor-
dinado à Câmara de Política 
Econômica (que reúne os Minis-
térios da Fazenda, Planejamen-
to e Desenvolvimento e Casa Ci-
vil, a Secretaria-Geral da Presi-
dência, mais o Banco Central, 
Banco do Brasil e Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) para de-
finir e coordenar 
as linhas gerais 
da política de de- 

• senvolvimento. O 
núcleo coordena-
dor funcionará de 
forma comple-
mentar ao Núcleo 
de Ações Estraté-
gicas (NAE), co-
mandado pelo se- 

haverá o ma-
peamento dos 
setores inefi-
cientes, com 
identificação 
de gargalos e a 
avaliação de 
políticas que 
poderiam resol-
ver o proble-
ma. O governo 

vai apurar os custos destas 
políticas em termos de renún-
cia fiscal, e em relação aos 
consumidores ou empresas 
que utilizam os produtos do 
setor beneficiado. 

Quanto às regras aplicáveis 
à concessão do apoio governa-
mental, elas devem ser transpa-
rentes e baseadas em estudos, 
abertos ao público, que compa-
rem os custos e os benefícios ao 
longo do tempo de cada inicia-
tiva. Além disso, devem in- 

cluir, de forma anual e públi-
ca, a prestação de contas dos 
beneficiados e os balanços de 
cada programa. As políticas de 
incentivo terão tempo de dura-
ção predeterminado, e não 
prorrogável. Serão estipuladas 
metas e contrapartidas para os 
beneficiários, e punições ou re-
dução do beneficio em caso de 
não-cumprimento no prazo 
combinado. 

O núcleo coordenador fará 
uma grande revisão de todos 
os benefícios tributários e subsí-
dios hoje existentes no Brasil, 
assim como das políticas indus-
triais do passado. A partir des-
te diagnóstico, o núcleo vai pro-
por a reformulação das políti-
cas de fomento e a especifica-
ção de critérios para as agên-
cias de fomento (como o BN-
DES) e para o monitoramento 
do cumprimento das metas es- 

tabelecidas. 
Outras características da no-

va política industrial serão o fo-
co nos setores mais dinâmicos 
da economia, e nos que tragam 
avanço tecnológico e criação de 
empregos; acesso de pequenas 
empresas aos laboratórios públi-
cos; maior transparência dos 
fundos setoriais; ênfase na tec-
nologia industrial básica (metro-
logia, normalização, proprieda-
de intelectual e gestão tecnológi-
ca); aumento do número de em-
presas exportadoras; elabora-
ção de um plano estratégico de 
exportações; difusão de tecnolo-
gias em setores competitivos, co-
mo calçados, têxteis, mármore, 
café, móveis e máquinas; comba-
te ao protecionismo; aumento 
dos mercados de destino dos 
produtos exportados; aumento 
das patentes, e ênfase em biotec-
nologia e nanotecnologia. 

NÚCLEO 
REVISARÁ 

BENEFÍCIOS E 
SUBSÍDIOS 


